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CAPITANIA FLUVIAL DO ARAGUAIA.TOCANTINS
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" 1OI2O22

(Processo AdministÍativo n." 63109.001'12512022-82 |

Toma-se público que e CAPITANIA FLUVIAL DO ARAGUAIA-TOCANTINS, por meio da SeÉo de

lntendência, realizaé Dispensa Eletrônica, com critério de julgamênto menor preço, na hipótese do aú.

75, inciso ll, nos têrmos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no

67/2021 e demais legislaÉo aplicável.

Date da sessáo: 0411112022
Link:
Horário de Fese de Lances: 9:00 às 16:00

OBJETO DA CONTRATAçÃO OIREN

í.1. O ob,eto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantãjosa para a compra por

dispensa de licitaçáo de material de consumo, conforme condiÉês, quantidades e exigências

estabelecidas neste Aviso de ContrataÉo Direta e seüs anexos.

í.2. A contreteçâo será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

í.2.í.Havendo mais dê item ou lote facultia-se ao fomecedor a participaÉo em quantos Íorem

dê seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lotê, deve o Íomecedor

envier proposta para todos os itens que o compõem.

í.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observades as exigências contides neste

Aviso dê ContratiaÉo Direta e seus Anexos quanto às especificaçÕes do ob.ieto.

2. PART|CIPAçÃO He OTSpENSA ELETRÔNICA.

2.Í. A participaÇáo na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa EletrÔnica

integrante do Sistêma de Compras do Govemo Federal - Comprasnet 4.0, disponÍvel no endereço
eletrôn ico https:/tu/ww. gov. br/pncp/pt-br

2.í.í.Os fornecedores deverâo atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponÍvel no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso

eo sistema e operacionalizaçáo.

PREçO
ESÍtMAOO
uNlTÁRro

LOCAL DÉ
ExEcUÇÃo

PRÂZO OE
ExEcuÇÃo

IÍEM DESCRTÇÀO/
EsPEcrFrcAçÂo

CATSER,/
CAÍMAÍ

UNIDAOE
DE UEDIDA

QUANÍ

20 12,23 3 meses1
Gêlatina alimentÍcia em pó

sabor abacaxi, embalagem 1 kg.
462tO5 UN

Pâlmas/TO 3 mesês
Gelatina alimentÍcia em pó,

sabo. framboesa, embalagem 1

kg.

462710 UN 20 11,27

30 3,58 Palmâs/ÍO 3 mesesRêÍrigerante sabor guaranâ
embalagem 2L.

211745 UN

3 mesesUN 30 3,93 Palmas/TO4
sabor colaRefrigerante

embalagem 2L
217784

Pâlmas/TO 3 meses252016 UN 30 3,815

Suco concentrado, apresenüaÉo
llquido, sabor goiaba,

embalagem 500m1.

Palmas/TO 3 mesês6
Suco concentrado, apresenlaÉo
lÍquido, sabor uva, embalagem
500m1.

279607 UN 30 4.64
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2.í.2.O fornecedor é o resrcnsável por qualquer transaÉo efetuada diretamente ou por seu
representantê no Sistema de Dispensâ Eletrônica, náo cabendo ao provedor do Sistema
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por teroeiros náo autorizados.

2.2. Nâo poderão participar desta dispensa os fumecedores:

2.2.1.que não atendam às mndiçÕes deste Aviso de ContrataÉo Diretr e seu(s) anexo(s);

2.2.2.estrangeiros que náo tenham representaÉo legel no Brasil com poderes expressos para
rêceber citaÉo e responder administrative ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedeçÕes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuüvo, pessoa fÍsice ou
jurÍdicâ, quando a contrataÉo versar sobre obra, serviços ou bmecimento de bens
a ele relacionados:

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÉo do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o eutor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de Solo (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, seNiços ou fornecimento de bens a ela necessários:

c) pessoa fÍsica ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contrataÉo, impossibilitada
de contratar em deconência de sanÉo que lhe foi impostr;

d) aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe funçáo na licitaÉo ou atue na fiscalizaÉo ou na gestalo do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parênte em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos têrmos da Lei no 6.404. de
'15 dê dezembro dê 1976, concorrendo entre si;

0 pessoa fÍsica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaÉo do eviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraÉo de
trabalho infantil, poÍ submissão de trabalhadores a condiçÕes enálogas às de
escravo ou por contrataÉo de adolescentes nos catsos vedados pela lêgislaÉo
tl:lbalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. eplica-se o disposto na alínea 'c' tembém ao ficrnecedor que atue em
substituiçâo a outra pessoa, fÍsica ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanÉo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamênte comprovado o ilÍcito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade
jurídica do Íornecedor;

2,2.1.otganizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo
(Acórdâo no 7 461201 4-T CU-Plenário); e

2.2.5. soc ie d ade s coope rativa s-
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do Íornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
pÍoposta inicial, na forma deste item.



3.2. O fornecedor interessado, após a divulgaçáo do aviso de contÍataÉo direta, encâminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descriçáo do objeto
ofertado,amercedoproduto,quandoforocaso,eopreÇo,atéadeteeohorárioestabelecidos
para abertura do procedimento.

3.2.1,4 proposta também deverá conter declaraÉo de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabelhistas assegurados na Constituiçâo Federal,
nas lêis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes mletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especiflcaçóes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

3.4. Nos velores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, êncargos previdenciários,

trabalhistas, tributáíos, comerciais e quaisquêr outros que incidam direta ou indirêtamente na
prestaÉo dos serviços;

3.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na êtapa de lances, seráo de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear quelquer

alteraçáo, sob alegaÇão de eno, omissâo ou quelquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos êm percentuais variáveis, e
cotaÉo adequada será a que corresponde â médie dos efetivos recolhimentos da emprêsa nos

últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual dê tributo inserido na planilha, no pagamento sêráo retidos na

fonte os percentuais estebelecidos na lêgislaçâo vigente.

3.7, A apresêntaÉo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes nelas

contidas, em conformidede com o que dispÕe o Termo de Referência assumindo o proponente o
compromisso dê êxêcutiar os serviços nos seus termos, bem como dê forneceÍ os materiais,

equipamentos, fenamentias e utensílios necessários, êm quentidades e qualidades adequades à
perfeita execuÉô contretuel, promovendo, quando requerido, sua substituiÉo.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores NÃO poderão retirá-la, substituÍ-la ou

modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar 'sim' ou "náo' em

campo próprio do sistemâ eletrônico, às seguintes declaraçÕes:

3.9.í.que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitaÉo no certame, ciente da obrigatoriedede
de declarar oconências posteriores;

3.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n" 123, de
2006, estando apto a usufÍuir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49.

3.9.3.que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de Contratação Direta e
sêus anêxos;

3.9.4.que assume a responsabilidade pelas transaçóes quê forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deíciência e p

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.2í3l91.

3.9.6.quê não emprega mênor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou inselubre e nâo

emprega menor de 16 enos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição dê aprendiz,

nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;
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3.í0.Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizaÉo de valor final
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conficrme
o caso).

3.10.í. Feita essa opgâo os lances serâo enviados automaticamentê pelo sistema,
rêspeitados os limites cadastrados pêlo fornecedor e o intervalo mlnimo entre lances
previsto neste aviso.

3.10.'1.í. Sem prejuÍzo do disposto acime, os lances poderão ser enviados menualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contrataçâo Direta;

3.10.2, O valor final mÍnimo poderá ser alterado pelo Íornecedor durante a fuse de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já rêgistrado por ele no sistema.

3.í0,3. O valor mlnimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demeis participantes do
certame e para o órgâo ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderâo ser conhecidos dos fornecedores na forma da seçâo seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.í. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de ContrataÉo Direta, a sessáo pública
será automaticamente aberta pelo sistema pera o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalizeÉo de
lances também já previsto neste eviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os Íornecedores deverâo encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamênte informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.í.O lance deverá ser ofertado pelo velor unitário do item.
4'3. O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em

relaÉo ao último lance por êle ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.í.O Íornecedor poderá oferecer lances su@ssivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que infeÍiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como'lances intermediários' para os fins deste Aviso
de Contrataçáo Direta.

4.3.2.0 intervalo m[nimo de diferençe de valores ou percentuais entre os lancês, que incidirá
tanto em relaÉo aos lances intermediários quanto em releÉo ao que cobrir a melhor
oferta é de R$ 0,50 (cinquenta centavos).

4.4. Hevendo lances iguais ao menor já ofertedo, prevalecerá aquele que for recebido e registredo
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6, Ourante o procedimento, os fornecedores serâo inficrmados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identiflcaçâo do fornecedor.
4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fasê de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgaÉo dos lances, pelo sistema, em ordem crescênte
de classiÍicaçâo.

4.7.1.0 encenamento da fase de lances oconerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilida.de de prorrogaçáo e nâo havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS OE PREçO

5.'1. Encerrada a fase de lances, será ve[ificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.
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5.2. No caso de o preÇo da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,

poderá haver a negociâÉo de condições mais vantajosas.

5.2.í.Neste caso, seÉ êncaminhada contíaproposta ao fomecedor quê tenha apresentado o

melhor preÇo, para que sêja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado

pela Administraçáo.
5.2.2.A negociaÉo poderá ser feita com os demais Íornecedores classificados, respeitada a

ordem dê classificâção, quando o primeiro colocâdo, mesmo apÓs a negociaÉo, for

dêsclassificado em ,€lzáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.
5.2.3.Em qualquer caso, concluÍda a negociaÇão, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrÔnica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e' se necessário, de

documentos complementares, adequada ao Último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da datia de sua

apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.í.contiver vÍcios insanáveis;

5.5.2.não obedecer às especiÍicaçÕes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3.apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
5.5.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo i

5.5.5.apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor nâo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequÍvel a proposta de preços ou

menor lance que:

5.6.í.for insuÍciente para a cobertura dos custos da contrataÉo, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irÍisÓrios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatÓrio

da dispensa não tenha estabelecido limites mÍnimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalaçÕes de propriedade do prÓprio fomecedor, para os quais êle renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneraçáo.

5.6.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de carátêr normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisÓrias e

convençÕes coletivas de trâbalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidadê de

esctarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no prêenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que nâo haja majoraçáo do preço.

S.8.í.O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou falhas que não altêrem a

substância das ProPostas;
5.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de corÍeÉo a indicaçâo de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do simples Nacional, quando não

cabivel esse regime.

5.9. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto, poderá

ser colhida a manifestaÉo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

ob.leto.

5.1O.Se e proposte ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lancê

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaÉo.
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5.1'l.Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

5.'l2.Encerrada a enálise quanto à aceitaÇão da proposta, sê inicierá a fase de habilitaçáo,
observado o disposto neste Aviso de ContrataÉo Direta.

6. HABILITAçÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaçâo constam do ANEXO I -
DOCUMENTAÇÃO EXIG|DA PARA HABIL|TAÇÃO deste aviso e serão soticitados do
fornecedor mais bem classificado da hse de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçáo do fornecedor detentor dâ
proposta classiflcada em primeiro lugar, será veriÍicado o eventual descumprimento das
condiçÕes de participaÉo, especialmente quanto à existência de sanÉo que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniáo (www.portaldatransoarencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.bí/improbidade adm/consultar_reouerido.pho).
d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1.PaÍa a consulta de fornecedores pessoa jurÍdica poderá haver a substituiÉo das
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de pessoa JurÍdjca
do TCU (httpsJ/certidoesapf.apps.tcu. gov.br/)

6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sançÔes imPostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurÍdica da
qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçâo do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditlvas lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar sê houve Íraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.'1.2. O fornecedoÍ seÉ convocado para maniÍestaçâo previamente à sua
desclassificação

6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condiçâo de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitaÉo dos fornecedores será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.'1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encamjnhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada-

6,3.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaÉo do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos ofciais emissores de cêrtidÕes lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(Ões) válida(s).

6.4. Havêndo a necessidade dê ênvio de documêntos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daquêles exigldos neste Aviso de ContrataÉo Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em Íormato digital, após solicitação da
Administração, sob pena de inabilitaqão.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do pÍeenchimento de [equisitos mediante
aprêsentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvidâ em relação à
integridade do documento digital.
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6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir oS

benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscriÇão nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)

da apresentaçáo do balanço patrimonial e das dêmonstraçÕes contábeis do último exercÍcio.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade

6.8. Será inabilitado o fornecedor que náo comprovar sua habilitação, se.ia por náo apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Aviso de ContrataÉo Direta.
6,8.1.Na hipótese de o fornecedor não âtender às exigências para a habilitaçâo, o Órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classiÍicâção, até a apuraçáo de uma proposta que atenda às especiÍicaçÕes do objeto e

as condições de habilitaÇáo

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitaÉo, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAçÁO

7.í. Após a homologaÉo e adjudicaçâo, caso se conclua pela contratação, será fiímado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prEzo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de data de sua convocaÉo,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empênho/Carta Contrato/Autorizaçáo), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Aviso de Contratagão Direta.

7.2.í.Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o Órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a AdministraÉo poderá encaminhà)o paÍa assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de rêcebimento (AR) ou meio eletrônico, para

que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu

recebimento.

7.2.2,0 ptazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaÉo da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, por

solicitação.justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.

2.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

7,3.1.reÍerida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negÓcios ali

estabelecida as disposiÇões da Lei n" 14.133, de2021,

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às pÍevisões contidas no Aviso de Contratração

DiÍeta e seus anexos;

7.3,3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei no 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.A. O pÍazo de vigênciá da contratâçáo é de 3 (três) meses prorrogável conforme previsáo nos anexos

a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação

condiÇôes de habilitação e contrataçáo consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas

fornecedor durante a vigência do contrato.

das
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s. SANçÔES

8.1. Comete infraÉo administrativa o fomecedor que corneter quaisquer das infraçóês previstas no art.
155 da Lei no í4.133, de 2021, quais sejam:

8.í.í.dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;

8.1.2daÍ causa à inexecuçâo parcial do contrato que eluse grave dano à AdministraÉo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.í,3.dar causa à inexecuÉo total do contrato;

8.í.4.deixar de entregar a documentação exigide parâ o certame;

8.í.5.náo manter a proposta, salvo em decorÍência de fato superveniêntê devidamente
justiÍlcado;

8.1.6.nâo celebrar o contreto ou não entreger a documentaÉo exigida para a contrataçâo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.í.7. ensejar o retardâmento da execuÉo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8,í.S.apresentar declaraÉo ou documentaÉo falsa exigida pâra o certanE ou prestar
declaraçáo Íalsa durante a dispensa eletrônica ou a execuÉo do contrato;

8.í.9.fraudar a dispensa eletrônice ou preücar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

8.'1,í0. comportar-sê de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza:

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraÉo falsa quanto
às condiçôes de participeÉo, quanto ao enquedramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fomecedores, em qualqueí momento de dispensa, mesmo após o
enceÍramento da fase de lences.

8.í.1í, praticer atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos deste cêrtame.

8.7.72. praticar ato lesivo previsto no ert. 50 de Lei no 12.846. dê 10 de agosto dê 2013.

8.2. O fomecedor que cometer qualquer des infraçóes discriminedas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela f;alta do subitem 8.'1.'l deste Aviso de ContrataÇão Direta, quando nâo se
justilicar a imposiÉo de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o velor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pêla
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 e8.1.12i

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da AdministraÉo Públicâ direta e indireta do
ente Édêrativo que tiver eplicado a sanÉo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
cesos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de ContrataÉo Diretia, quando náo sê
justificer a imposiÉo de penalidade mais grave;

d) DeclaraÉo de inidoneidade para liciter ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta ê indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mlnimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos c€lsos dos
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçáo da
penalidade mais gravê;

8.3. Na aplicaçâo das sançóês serâo considerados:

8.3.'t.a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

8.3.2.as peculiaridades do ceso concretoi
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8.3.3.as circunstâncias agravantes ou atênuantes;

8.3,4.os danos que delâ provierem para a Administração Pública;

8.3.5.a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos órgãos de contÍole.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabiveis Íorem superiores ao valor de pagamento

eventualmênte devido pela Administração ao contrâtado, além da perda desse valor, a diferença

sêrá descontada da garantia prestiada ou será cobrada judicialmente.

8,5. A aplicaçâo das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipÓtese alguma, a

obrigação de reparaçáo integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A pênalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançÔes.

8.7. Se, durante o processo de aplicaÉo de penalidade, houver indicios de prática de infraçâo

administrativa tipiÍicada pela Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013, como ato lesivo à

administraÇão pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuraÇáo da responsabilidade da empresa deverâo ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminer ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8. A apuraÇão e o julgamênto das demais inÍÍaÇÕes administrativas não consideradas como ato lêsivo

à AdminishaÉo Pública nacional ou estrângeira nos termos da Lei no 12.846, de 10 de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

especÍficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à AdministraÉo Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pêssoa jurídica, com ou sem a participaÉo de agente

público.

8.10. A aplicaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Íornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei n' 14.133, de2021, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de í999.

8.í,1. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataÉo estâo previstas nos anexos â êstê

Aviso.

9. DAS DTSPOSTçÕES GERAIS

g.í. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de ContrataçÕes PÚblicâs -

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro

Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fomecimento que

pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administraçáo poderá:

9.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2.valer-se, para a contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houveÍ, privilegiando-se os mênores preÇos, sempre que possÍvel, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contrataçâo será operacionalizada ÍoÍa d
procedimento.

9.2.3.fix p@zo pa-a que possa havêr adequaçáo das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o cÉlso.
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Palmas, TO, 31 de outubro de 2022

a.-
DE PAULA

itão-Tenente (lM)
Encarregado da Seçáo de lntendência

AssinatuÍa da autoridadê compêtente

A R ROBERTO Q INO DA SILVA
Capitáo de Frag ala
Capitão dos Portos
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9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se náo houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores intêressados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realizaçâo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administraçáo na respectiva notificaçáo.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela AdministraÉo ou
de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniênte que impeça a realizaçáo do
certame na data marcâda, a sessão será automaticamenle transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecrdo, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgaçáo deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentaçáo relativa ao procedimênto.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitaÉo, a Administraçáo poderá sanar enos ou falhas que
nâo alterem a substância das propostas, dos documêntos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado êm ata e acessÍvel a todos, atnbuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classiÍlcaÉo.

9.9. As noÍmas disciplinadoras deste Aviso de ContrataÉo Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliaÇão da disputa entre os intelessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princÍpio de isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaÉo e apresentaÇâo de suas propostas e
a Administraçáo náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemênte da
conduÉo ou do resultado do p[ocesso de contratação.

9.'lí, Em caso de divergência entÍe disposiçÕes deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peÇas que compÕem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública sêrá divulgada Ata no sistêma eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contrataçáo Direta, para todos os fins ê efeitos, os seguintes anexos:

9.í3.'t. ANEXO l- Documentaçáo exigida para Habilitaçâo.



Regularidade fiscal, social e trabalhista:

1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pêssoas

Físicas, conforme o caso;

2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntêmente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

seguridade sociâ|, nos termos da Portaria conjunta n' 1.751, de 02h012014, do secretário

da Reôeita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional'

3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e

4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de cêrtidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

vll-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pêlo Decreto-Lei n' 5.452, de 1o de

maio de 1943.
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ANEXO I- DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO

Habilitação jurídica:

1 no caso de empresário individual, inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da condiÉo de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçào da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsâbilidade limitada -

EIRELI: âto constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

comeÍcial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatÓrio de sêus

administradores;

4 inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, @m averbaÇão no Rêgistro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

5 No caso de sociedâde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil das Pêssoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradoresi

6 decreto de autorizaçáo, em se tratando de sociedâde empresária estrangeira êm

Íuncionamento no País;

7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaÇão ÍesPectiva.




